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O FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço afigura correção monetária equivalente 
aos parâmetros estipulados à atualização dos valores em poupança, ou seja, tem correção pela 
TR - Taxa Referencial acrescida de 3% de juros anuais; entretanto, na atualidade, pode-se 
observar que a variação da referida taxa opera em valor inferior ao resultado do indicador 
oficial de inflação do Brasil, de forma que ações judiciais estão pleiteando a comutação da 
mesma enquanto índice de atualização monetária do citado fundo, alterando-se esta em favor 
do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo. Diante desta conjuntura social, tramita a 
PL 4.566-B/2008 que objetiva aditar a remuneração do FGTS empregada até então. No 
presente estudo foi possível verificar que no período de 1999 até 2017, os rendimentos do 
FGTS não supriram a manutenção do poder de compra do trabalhador, de maneira à enfatizar 
a necessária alteração da regra de remuneração do FGTS, e assim sendo, conclui-se que a 
proposta de PL do governo não aparta o equívoco do emprego da TR enquanto índice 
correção e atualização monetária. 
 























The FGTS - Guarantee Fund for Time of Service shows a monetary correction equivalent to 
the parameters stipulated to update the values in savings, that is, it is corrected by TR - 
Referential Rate plus 3% annual interest; however, at the present time, it can be observed that 
the variation of this rate operates at a lower value than the result of the official inflation 
indicator of Brazil, so that lawsuits are pleading the commutation of the same as index of 
monetary updating of said fund, changing is in favor of the Extended Consumer Price Index 
(IPCA). In view of this social situation, PL 4,566-B / 2008 is being processed to add the 
remuneration of the FGTS used up to that time. In the present study it was possible to verify 
that in the period from 1999 to 2017, FGTS income did not provide for maintenance of the 
worker's purchasing power, in order to emphasize the necessary change in the FGTS 
remuneration rule. that the government's PL proposal does not remove the misunderstanding 
of the TR's employment as index correction and monetary restatement. 
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Consoante o histórico déficit habitacional da população brasileira, especialmente entre os 
de mais baixa renda, o governo do país inicialmente criou uma poupança compulsória aos 
trabalhadores, de forma que nesta, um percentual do salário ficaria retido e posteriormente seria 
aplicado em um fundo, recursos estes que comportariam o financiamento do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH) criando às condições de acesso ao imóvel por meio de financiamento 
imobiliário (NISHI; STAMPE; NUNES, 2018). 
Deste modo, por meio da Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966, o governo instituiu o 
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, no intento de torna-la uma poupança aos 
trabalhadores, sendo que estes disponibilizariam de tais recursos somente afronte de 
circunstâncias específicas, como a demissão sem justa causa; aposentadoria, extinção da empresa; 
falecimento; quitação de parcelas do financiamento habitacional decorrente do SFH; pagamento 
parcial ou quitação de moradia própria; a partir de idade igual ou superior a 70 anos; entre demais 
condicionantes (NISHI; STAMPE; NUNES, 2018). 
Hoje o FGTS é definido pela Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990, esta em seu art. 2 
determina que tal fundo constitui-se dos saldos das contas vinculadas referentes a citada lei, bem 
como, de demais recursos incorporados, cabendo a devida aplicação atualizada monetariamente e 
acrescida de juros, assegurando assim a cobertura de suas obrigações (BUSATO et al., 2017). Os 
mesmos autores colocam ainda que, o FGTS assim constitui um direito adquirido pelo 
trabalhador no propósito da geração de um saldo de garantia e indenização referente ao tempo de 
serviço prestado junto ao empregador (BUSATO et al, 2017).  
O surgimento do FGTS também decorreu de reivindicações dos trabalhadores acerca da 
estabilidade concernente a 10 anos completados na mesma organização, visto que até então, no 
caso de ser demitido antes do referido período, à empresa cabia disposição de “uma indenização 
análoga a um salário (mês) recebido pelo trabalhador por ano trabalhado” (BUSATO et al., 2017, 
p. 01).  
Cabe ressaltar que a adesão ao fundo tem premissa compulsória consoante à supracitada 
lei, além disso, no tocante à propriedade dos recursos depositados, tem-se que a mesma refere-se 
ao trabalhador, entretanto, há intervenção estatal acerca do seu domínio econômico, de forma que 
questiona-se frequentemente sobre tal intervenção, alegando-se que “o próprio trabalhador 
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deveria ter a liberdade de usar tais recursos da forma que melhor lhe conviesse” (NISHI; 
STAMPE; NUNES, 2018, p. 227). 
De acordo com os mesmos autores, desde o ano de 1999 a variação da taxa referencial 
(TR) sofre redução, e nos últimos anos, tal resultado apresenta-se de forma quase nula, no que 
tange à correção monetária. Consequentemente, tal conjuntura, relacionando-se à taxa de 
inflação, faz com que a remuneração total do fundo chegue a apresentar rendimento real 
negativo; não garantindo assim, o poder de compra dos recursos dos trabalhadores que são 
depositados no referido fundo (NISHI; STAMPE; NUNES, 2018). 
Neste sentido, o presente estudo tem justificativa na decorrente ocorrência de demandas 
judiciais, por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.930, onde o STF - Supremo 
Tribunal Federal leciona que a TR não configura índice de correção monetária, haja vista, 
considerar variações do custo primário de absorção de depósitos em referência a prazo fixo, de 
forma que ao não refletir a variação do poder de compra da moeda, não infere emprego enquanto 
índice. Acerca do contexto, salienta-se que o pleito dos trabalhadores refere-se à substituição da 
TR, para o emprego do índice de atualização monetária baseado no Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA. Além disso, justifica-se também em razão da tramitação no Senado 
brasileiro, do Projeto de Lei n. 4566/2008, que objetiva alterar a regra de remuneração do FGTS 
da atualidade, o referido texto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados em agosto de 2015.  
Por fim, pontua-se que o presente trabalho objetiva analisar economicamente o citado 
Projeto de Lei em relação à alteração da remuneração do FGTS, para tanto, serão comparados os 
dados referentes à variação da TR empregada à remuneração do fundo e a variação do IPCA no 
decorrente período de 1999 a 2017, tendo em vista verificar se tais resultados demonstram a 
perda do poder de compra sobre os recursos depositados no FGTS. Posteriormente, será 
ponderada e analisada a proposta de remuneração do Projeto de Lei, no intuito de descobrir se a 




2 A HISTÓRIA DO FGTS 
 
Tendo em vista a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT de 1943, o trabalhador 
funcionário de uma organização adquiriu estabilidade decenária, isto é, direito à indenização por 
tempo de serviço prestado, na ocorrência de uma dispensa das funções por parte do empregador, 
culminando assim, na efetivação daquele, caso ao empregador não interessasse avocar os custos 
da referida indenização, conforme proposto nos artigos 477 e 478 do compendio legal, que 
colocavam na ocasião que: 
 
Art. 477 É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a 
terminação do respectivo contrato, e quando não haja ele dado motivo para a cessação 
das relações de trabalho, o direito de haver do empregador uma indenização, paga na 
base de maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa. 
Art. 478 A indenização devida pela rescisão de contrato por prazo indeterminado será de 
1 (um) mês de remuneração por ano de serviço efetivo, ou por ano e fração igual ou 
superior a 6 (seis) meses (BRASIL, 1943). 
 
Além disso, no art. 492 contemplava-se que “o empregado que contar mais de 10 (dez) 
anos de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido senão por motivo de falta grave ou 
circunstância de força maior, devidamente comprovadas” (BRASIL, 1943).  
Neste mesmo entendimento, Busato et al. (2017, p. 02) colocam que a Carta Magna de 
1946 reforçava a ideia de “estabilidade decenal atribuindo ao funcionário que presta serviço a 
uma empresa a mais de 10 anos o direito garantido de não ser dispensado sem um motivo grave”, 
salvos os casos e condições estatuídas em lei. 
Nesta seara, o FGTS despontou da reinvindicação de empregadores aos quais caberia o 
pagamento dos empregados dispensados, de indenização por tempo de serviço prestado 
(BUSATO et al., 2017), bem como de estabilidade decenal que para Marca (1972, p. 72) 
corresponde a “um mês do maior salário, multiplicado pelo número de anos de serviço”. Tal 
indenização era paga ao empregado dispensado de suas funções por motivo torpe ou sem justa 
causa, acarretando grande impacto financeiro nas empresas e tornando os empregados estáveis 
(MARTINS, 2006). O mesmo autor coloca ainda que a ideia compreende dar ao FGTS finalidade 
de preservação de valores financeiros disponíveis ao saque dos empregados dispensados 
conforme disposição da Lei no intento de garantir a estes, meio de sobrevivência face ao seu 
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retorno ao mercado de trabalho, bem como, permitindo-lhe financiar a casa própria (MARTINS, 
2006). 
Neste contexto, tendo em vista o Decreto-Lei n. 2.291, de 21 de novembro de 1986 que 
extinguiu o Banco Nacional de Habitação – BNH, frente à crise inflacionária da década de 70, 
houve a reestruturação do FGTS que passou a ser de responsabilidade da Caixa Econômica 
Federal (BUSATO et al., 2017). Além disso, com a promulgação da Constituição Federal em 
1988, confirmaram-se novamente os direitos fundamentais dos empregados em razão do 
equilíbrio social, e no art. 7 deste epitome legal regulamentou-se em referência aos direitos 
sociais constitucionais trabalhistas que cabe aos trabalhadores urbanos e rurais, além de demais 
que objetivem a melhoria da condição social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
(BRASIL, 1988). 
Conforme colocam Busato et al. (2017), com a descrição no Decreto-Lei n. 2291/86 a 
estabilidade decenária não se clarifica como anteriormente e face ao texto do art. 7 inciso I 
percebe-se que o empregado independentemente do tempo de trabalho prestado, pode ser 
dispensado deste que respeite motivação relevante e tenha seus direitos garantidos protegidos. O 
texto do citado artigo assim se estrutura: “Relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dente outros direitos” (BRASIL, 1986). 
Já no ano de 1990, promulgou-se a Lei n. 8.036, que dispõem até o presente momento 
sobre o FGTS, e entre outras orientações, determina o valor da indenização compensatória, deste 
modo, no caso de rescisão contratual por parte do empregador sem a devida justa causa estipula-
se pagamento de 40% sobre o valor vinculado à conta de FGTS do empregado, bem como, sua 
atualização monetária, entretanto, no caso do término do contrato decorrer de justa causa ou a 
demissão for solicitada pelo empregado, extingue-se o pagamento da multa indenizatória pela 
empresa (BRASIL, 1990). 
Consoante Busato et al. (2017) a partir da estruturação do FGTS o trabalhador deteve 
direito a uma poupança, cuja obrigação de depósito cabe às empresas empregadoras, sendo 
depositado mensalmente a taxa de 8% sobre o valor do salário do empregado, de forma à somar 




A Lei n. 8.036/90 em seu artigo 15, § 2º considera trabalhador toda a pessoa física que 
preste serviço em qualquer instituição empregadora, de forma que a mesma deve possuir conta à 
destinação do FGTS, salvo se autônomo, servidor público ou militar, visto que estes detêm 
regime jurídico próprio (BRASIL, 1990). 
Por sua vez, de acordo com Busato et al. (2017, p. 04) o FGTS “não apresenta a função de 
seguro-desemprego, estabilidade decenária ou indenização, e sim busca preservar o contrato de 
trabalho pelo encargo da remuneração de uma multa de 40% [...] pela empresa”, entretanto, tal 
fundo não compreende garantia de permanência vitalícia na empresa ou mesmo ressarcimento 
indenizatório referente à quantidade de anos trabalhados, e sim, confere direito a uma poupança 
relativa ao tempo mínimo de contrato (MARTINS, 2006). 
Beijato (2014) e Lima e Rocha (2017) citam que o FGTS desponta de forma ambígua, 
seja pelo propósito da proteção da relação de trabalho e garantia de crédito ao empregado face ao 
encerramento de contrato de trabalho, posta a extinção da estabilidade decenal, bem como, no 
sentido de estimulo à aquisição do bem imóvel próprio, haja vista que tal fundo pode ser 
empregado para tal fim, assim sendo, na esfera jurídica consiste em direito garantido e no âmbito 
social apresenta-se enquanto oportunidade. 
Oliveira (2012, p. 18) afirma que ao empregador, independentemente da classificação 
empresarial, exige-se o depósito até o sétimo dia de cada mês em conta poupança oriunda da 
Caixa Econômica Federal em nome do referido trabalhador, sendo destinado o valor 
correspondente a 8% sobre o salário (base) do mês de trabalho anterior, mesmo diante de 
circunstância de licença médica, maternidade, paternidade ou prestação de serviço militar; ainda 
o mesmo autor ressalta que no caso deste empregador não efetivar o depósito nestas condições, o 
mesmo é penalizado com multa, bem como, atualização monetária correspondente à importância. 
Componente à promulgação da Lei n. 8.036/90 que dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dão outras providências, estão as possibilidades de movimentação do fundo 
por parte do empregado, este elencamento compende ao art. 20, isto é, determina-se em que 
situação o empregado afere direito à retirada do saldo da conta, sendo eles: 
- Despensa sem justa causa; 
- Extinção total da empresa; 




- Falecimento do trabalhador, de forma que o saldo é cedido aos dependentes; 
- Pagamento de prestações do financiamento habitacional concedido no âmbito do SFH; 
- Quitação ou amortização de divida de financiamento imobiliário; 
- Pagamento do preço de aquisição de moradia própria, ou mesmo lote não construído; 
- Quando o trabalhador ou dependentes for acometido de neoplasia maligna, vírus HIV ou 
em razão de doença grave de estágio terminal; 
- Quando o trabalhador somar ou superar setenta anos; 
- Em face à demanda pessoal de urgência referente à desastre natural; 
- Quando o trabalhador com deficiência, demandar por prescrição, de órtese ou prótese à 
sua acessibilidade e inclusão social. 
Todavia, o direito ao saque do FGTS intenta ressarcir ou compensar o trabalhador diante 
da supressão das funções empregatícias, bem como, apresenta finalidade social de amparo - ao 
trabalhador ou dependentes – face ao acometimento de doenças graves, ou de auxilio na 
aquisição da casa própria (OLIVEIRA, 2012). Acerca desta última proposta, sendo o FGTS 
considerado um “[...] sistema de depósitos bancários, efetuados pelo empregador, visando 
proporcionar recursos a serem investidos num plano de construção de habitações, além de outros 
fins” (NASCIMENTO, 1989, p. 92), salienta-se que o FGTS não possui apenas contexto 
financeiro ou indenizatório, mas de forma mais ampla, denota este sentido social posto que tal 
recurso propicia a aquisição da moradia própria ao trabalhador, bem como, melhora sua condição 
de vida. 
Diante de tal contexto, Taborda (2015) afirma que, a partir do momento que os recursos 
deste fundo são empregados em habitação, infraestrutura urbana ou saneamento, isto é, questões 
habitacionais, pode-se observar a influencia do FGTS na vida do trabalhador, particularmente em 
razão do caráter social e econômico e decorrente redução das desigualdades sociais. 
Para o mesmo autor, assim, o FGTS contempla um somatório de vantagens ao empregado, 
seja em função da seguridade e benefícios, seja pela possibilidade de aquisição de bens e uso de 







3 A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O FGTS 
 
Um método amplamente empregado no intento de elevação de riqueza pessoal consiste na 
poupança, esta fundamentalmente consiste na diferença positiva entre os rendimentos do 
trabalhador e seu decorrente consumo; neste diapasão, salienta-se que uma das formas de 
aumentar a poupança da população se estrutura na retenção forçada pelo governo de parte da 
renda, como visto no contexto do FGTS (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018). Para os mesmos 
autores, tal retenção efetiva-se na força legal, que tolhe a liberdade do trabalhador em utilizar de 
forma livre tais recursos, ficando este sujeito ao regramento legal (NISCHI; STAMPE; NUNES, 
2018). 
 De acordo com Porto e Franco (2016), o direito de propriedade percorreu o processo de 
relativização, repersonalização, socialização e despatrimonialização, decorrente em obrigação à 
propriedade em cumprir novas funções, como a social, por exemplo. Neste ínterim, o estado 
intervém na propriedade quando esta não cumpre com as funções sociais, econômicas ou 
ambientais (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018).  
Consoante Timm (2008), tal pretensão de justiça social por meio de via contratual pode 
estruturar-se equivocadamente, de forma que de acordo com Nelson e Correia (2015) muitos 
trabalhadores podem ser prejudicados, face à não ocorrência de situação nos moldes legais, que 
permita o saque do fundo, além disso, ressalta-se a atualização monetária do saldo se da em razão 
da TR, e esta, não equivale à corrosão inflacionária decorrente, de forma a se observar relativa 
injustiça neste cenário. 
De acordo com Barbosa, Foguel e Bilo (2017) a cobertura do FGTS contempla a 
totalidade dos trabalhadores regidos pela CLT, sejam estes rurais, temporários, safreiros, atletas e 
trabalhadores domésticos.  
“Esses recursos configuram uma poupança para o trabalhador, e pode ser utilizado em 
caso de demissão sem justa causa, aposentadoria, extinção da empresa”, entre outros, “além do 
pagamento de prestações de financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH), sendo esta a principal finalidade do FGTS: ser a principal fonte 
de recursos para o SFH” (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018, p. 228).  




Esta foi uma maneira encontrada pelo governo para facilitar o acesso da população, 
especialmente a de baixa renda, a obter financiamento imobiliário para compra da casa 
própria. Todavia, este mecanismo financia uma parcela de pessoas que desejam adquirir 
um imóvel, em detrimento do uso imediato de recursos de todos os trabalhadores que 
possuem contas no FGTS, e que inclusive podem estar passando por dificuldades 
financeiras. Logo, este mecanismo pode ser uma forma de distribuição de renda às 
avessas, ou seja, os mais pobres financiando, até mesmo sem saber e contra sua vontade, 
os que já tem condições de adquirir um imóvel financiado (NISCHI; STAMPE; 
NUNES, 2018, p. 228). 
 
Assaf Neto (2011) pontua que a CEF - Caixa Econômica Federal caracteriza-se pela 
atuação autônoma e representativa de objetivo social, classificando-se enquanto órgão auxiliar do 
Governo Federal para a execução da política creditícia. Não obstante, executa atividades 
características de “bancos comerciais e múltiplos, como recebimentos de depósitos a vista e a 
prazo, cadernetas de poupança, concessões de empréstimos a financiamentos em consonância 
com as políticas governamentais, etc” (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018, p. 228-229). 
“Com o advento da Reforma Bancária em 1964, houve a criação do SFH, através da Lei 
nº 4380, de 21 de agosto de 1964, a qual estipulou a responsabilidade do Governo Federal pela 
formulação da política nacional de habitação e de planejamento territorial” (NISCHI; STAMPE; 
NUNES, 2018, p. 229). Os mesmos autores colocam que segundo a referida lei, “o Governo 
ficaria responsável também pela coordenação dos órgãos públicos e orientação da iniciativa 
privada”, tendo em vista “estimular a construção de habitações de interesse social e o 
financiamento da aquisição da casa própria, especialmente pelas classes da população de menor 
renda” (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018, p. 229).  
Diante disto, Assaf Neto (2011) corrobora entendimento, lecionando que o SFH foi criado 
no propósito do desenvolvimento do segmento da construção civil, promovendo, 
concomitantemente, facilidade na aquisição da casa própria, sendo que tais recursos previstos ao 
SFH originariam, especialmente, do FGTS, da poupança e por fim de fundos próprios de agentes 
financeiros. 
Neste contexto, a citada lei “também criou o Banco Nacional de Habitação (BNH), o qual 
seria o órgão executivo e fiscalizador do SFH, atuando na sua formulação e implementação, além 
de ser o gestor do FGTS”; para os mesmos autores, o BNH foi “posteriormente incorporado pela 
CEF, a qual, com base em sua função social, tornaria-se o principal agente do SFH, e também a 
gestora do FGTS, atuando no financiamento da casa própria, principalmente no segmento de 
baixa renda” (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018, p. 229). 
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Ainda, para tais autores: 
 
Em 13 de setembro de 1966, houve a criação do FGTS, através da Lei nº 5.107 (sendo 
atualmente regido pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990). O fundo configuraria-se 
como uma poupança compulsória dos trabalhadores, onde um percentual dos salários 
destes seriam retidos e aplicados em projetos de habitação popular, infraestrutura urbana 
e saneamento básico, dentro do Sistema Financeiro de Habitação (NISCHI; STAMPE; 
NUNES, 2018, p. 229). 
 
Assaf Neto (2011) aponta ainda que a CEF vem alternado ao longo do tempo múltiplos 
programas de financiamento, tanto para à aquisição como para a construção da casa própria, 
visando a viabilização do acesso populacional, especialmente, os mais pobres, à moradia, sendo o 
























4 TEORIA ECONÔMICA 
 
Acerca das aplicações financeiras, tem-se que objetivam a manutenção do poder de 
compra do valor de capital que se investe de maneira a protegê-lo dos efeitos inflacionários e 
recompensar por postergar o consumo. Entretanto, antes de se adentrar aos conceitos de inflação 
e juros, faz-se necessário esclarecer a distinção entre os tipos de investimentos. 
 
4.1 Tipos de aplicações financeiras 
 
Acerca dos ativos financeiros, Pinheiro (2009) diferencia aqueles com renda fixa daqueles 
cuja renda é variável. Em referência da renda fixa, cabe ressaltar a existência de taxas pré e pós-
fixada. De acordo com Milone (2006, p. 06) a taxa pré é aquela que determina “o ganho global da 
operação, que não depende da correção monetária que se possa observar no período”. Já em face 
à renda variável, não se pode conhecer previamente a rentabilidade, visto não fixar-se nem a taxa 
nem o indexador (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018). 
 
4.2 Inflação e IPCA 
 
A inflação é tida por Blanchard (2007) como a amparada majoração do nível geral de 
preços da economia, sendo este também denominado nível de preços. Neste cerne, Hoffmann 
(2006) leciona que no contexto de um índice referente ao custo de vida, por exemplo - tipo este 
específico e referente ao índice de inflação – destina-se a mensuração das variações de preços que 
influenciam nas despesas de uma família, acerca disso, demanda-se também considerar a questão 
dos preços dos produtos e serviços consumidos, deste modo, afere-se a média ponderada de 
preços relativos destes.  
Ainda Hoffmann (2006) aponta que este fator de ponderação do preço relativo 
(mercadoria e serviço) compreende a proporção de despesas com tal conjuntura frente às 
despesas totais, tendo em vista certo período de tempo. 
Estes fatores de ponderação decorrem da Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF, que 
consiste na mensuração das “estruturas de consumo, dos gastos e dos rendimentos das famílias 
(unidades de consumo), além de permitir traçar um perfil das condições de vida da população 
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brasileira a partir da análise de seus orçamentos domésticos” (NISCHI; STAMPE; NUNES, 
2018, p. 231). 
Conforme citam os mesmos autores, no Brasil, diversas instituições fazem a mensuração 
da inflação, entretanto, o IPCA desde 1980 é calculado pelo IBGE, destacando-se “como um dos 
principais índices de preços do Brasil. Foi determinado pela Resolução nº 2.615 de 30 de junho 
de 1999 do Banco Central do Brasil (BACEN) como o índice de preços relacionado à sistemática 
de metas de inflação [...]” (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018, p. 231), e por tal razão 
compreende premissa eletiva enquanto índice de interesse do presente trabalho. 
O referido cálculo de índice de preços realiza-se mensalmente, compreendendo o período 
de 01 a 30 do mês referencial, tendo em vista famílias com rendimentos mensais alocados entre 1 
e 40 salários mínimos e sendo estas residentes de uma das 13 regiões metropolitanas: Belém, 
Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São 
Paulo e Vitória, bem como, dos municípios de Campo Grande e Goiânia, tais dados são 
demonstrados na tabela 1. 
 
Tabela 1 – Ponderação do IPCA por região metropolitana ou município 
REGIÃO METROPOLITANA ÍNDICE 
BELEM 4,65% 
BELO HORÍZONTE 10,86% 
BRASILIA 2,80% 
CURITIBA  7,79% 
FORTALEZA 3,49% 
PORTO ALEGRE 8,40% 
RECIFE 5,05% 
RIO DE JANEIRO 12,06% 
SALVADOR 7,35% 
SÃO PAULO 30,67% 
VITÓRIA 1,78% 
MUNICIPIOS ÍNDICE 
CAMPO GRANDE 1,51% 
GOIÂNIA 3,59% 
Fonte: NISCHI; STAMPE; NUNES (2018, p. 231), baseado em dados do IBGE referentes à novembro de 2017. 
 
Tendo em vista à análise da tabela 1 observa-se o peso da região Sudeste na estruturação 
do referido índice, isto pois São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte respondem por 53,59% 
da ponderação do cálculo do IPCA. E consoante Nishi, Stampe e Nunes (2018) o peso destas 
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regiões frente ao cálculo decorre do total de habitantes destas três regiões somadas 
(aproximadamente 39 milhões de pessoas) além de responderem por quase 1/5 da população total 
do Brasil. 
Os mesmos autores destacam ainda que “após ser delimitada a população de famílias cujo 
custo de vida deseja-se analisar, é selecionada uma amostra e para cada família da amostra são 
registradas, durante certo período (normalmente um mês), todas as despesas por ela realizadas”. 
Ainda, os cálculos são realizados “dividindo o valor médio das despesas com cada item, para as 
famílias da amostra, pelo valor médio das despesas totais por família” e deste modo, “os valores 
obtidos não representam, necessariamente, a proporção de despesas com cada item de nenhuma 
família real, variando a importância relativa de cada item com o nível de renda da família” 
(NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018, p. 232). 
Sabendo-se disto, ressalta-se que o processo inflacionário acarreta distorções econômicas, 
onde níveis aditados e oscilantes causam dificuldade de previsão por parte dos agentes 
econômicos, decorrendo-se sérias consequências na estrutura econômica, particularmente, no 
tocante à má distribuição de renda e redução de investimentos empresariais (NISCHI; STAMPE; 
NUNES, 2018). 
No que se referem aos trabalhadores, estes efeitos sobre a distribuição de renda 
apresentam-se especialmente em aspecto pravo e dissoluto, pois segundo Pinho e Vasconcellos 
(2004) a mais grave distorção desinente de inflação compreende à seara da redução relativa de 
poder aquisitivo dos trabalhadores que dependem de rendimentos fixos, em razão de possuírem 
prazos legais para o reajuste. Deste modo, pondera-se que a classe trabalhadora absorve mais 
perdas com a elevação das taxas de inflação, particularmente, trabalhadores de baixa renda, haja 
vista não terem condições de proteção financeira, face ao gasto total (ou quase total) da renda em 
demandas de consumo indispensáveis (alimentação e moradia), além disso, os mesmos 
geralmente não possuem acesso ao sistema financeiro, de forma que a inflação assim figura como 
imposto sobre os menos favorecidos. 
Diante de tal conjuntura, Gremaud (2007) leciona que em razão da persistência do 
processo inflacionário brasileiro ao longo da história, eclodiram mecanismos de convívio destes 
indivíduos para com as altas taxas de inflação, tal mecanismo, denominado indexação, introduz a 
correção monetária através dos contratos.  
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Conforme Milone (2006, p. 111) a correção monetária consiste no “reajuste de valores 
monetários a partir de algum índice que expresse a variação média de preços de dada época e 
local”; portanto, a correção monetária compreende expediente objetivo de atualização de valor 
expresso em moeda, no tempo, sem, contudo, confundir-se, com os juros.  
Para Gremaud (2007) a sempiterna convivência inflacionária denota-se como 
característica da economia brasileira, contribuindo na disseminação da indexação de contratos, 
onde, por meio da correção monetária, reabastecem-se as premissas da inflação. 
Especialmente no tocante ao FGTS, está prevista correção monetária, no art. 13 da Lei n. 
8.036/90, ao citar que os depósitos “efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos 
monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de 
poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano” (BRASIL, 1990). Observando tal 
previsão legal, nota-se que a atualização monetária do fundo vincula-se à da poupança. Ao passo 
que esta, por sua vez, está prevista no art. 12 da Lei n. 8.177/91, que estabelece que em cada 
período de rendimento, os depósitos em poupança serão remunerados enquanto “remuneração 
básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do 
último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive” (BRASIL, 
1991). Todavia, a TR não constitui índice de preços, e sim, taxa de juros, deste modo, não é 
correto o seu emprego para atualização monetária (NISCHI; STAMPE; NUNES, 2018). 
 
4.3. Juros e taxa referencial 
 
De acordo com Gremaud (2007) a taxa de juros consiste no custo de oportunidade de 
retenção de moeda, assim sendo, quanto mais elevada a taxa de juros, mais aditado será o 
custo de oportunidade da retenção. Já Samanez (2010, p. 01) leciona que juros são “a 
remuneração do capital empregado”.  
Não obstante, cabe diferenciar-se a taxa de juros real da nominal, posto que esta, 
consoante Samanez (2010, p. 36), corresponde à “uma taxa referencial em que os juros são 
capitalizados (incorporados ao principal) mais de uma vez no período a que a taxa se refere”. 
Assim, compreende-se como uma “[...] taxa cotada que não incorpora capitalizações”, de 
forma que não representa o lídimo custo do capital, que é encontrado somente na taxa efetiva, 








Como exemplo, no tocante à poupança, os juros nominais correspondem à 6% ao ano 




Acerca disso, ao se multiplicar o valor resultante por 100 (posto obter a taxa percentual), 
afere-se a taxa efetiva de juros como de 6,17% ao ano. 
De outro modo, acerca da taxa real de juros, coloca Gimenes (2009, p. 221) que 
compreende o que de fato “o investimento proporcionou de retorno, descontada a inflação do 







Como exemplo, supõem-se uma aplicação financeira onde a taxa nominal de juros 
corresponde a 10% ao ano e a taxa inflacionária do período consiste em 5%, obtém-se o ganho 
real da aplicação empregando-se a fórmula (2): 
 
 






Percentualmente, o ganho real obtido corresponde a 4,76%.  
Sabendo disto, convém entender a questão da taxa de juros empregada à correção dos 
depósitos do FGTS, ou seja, a Taxa Referencial ou TR. 
Instituída a Medida Provisória 294/1991, que posteriormente, em 31 de Janeiro do citado 
ano, transformou-se na Lei n. 8.177, estabeleceu-se as de desindexação da economia, por meio da 
geração da Taxa Referencial: 
 
Art. 1. O Banco Central do Brasil divulgará Taxa Referencial (TR), calculada a partir da 
remuneração mensal média líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos 
bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos múltiplos com carteira comercial ou 
de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais, estaduais e 
municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário 
Nacional, no prazo de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senado Federal 
(BRASIL, 1991). 
 
Neste sentido, para Assaf Neto (2011) o real motivo de criação da TR consistia em 
substituir a indexação presente na economia brasileira, que se valia conforme inúmeros índices, 
deste modo, a TR adveio no intento de comutar o Bônus do Tesouro Nacional Fiscal - BTNF, 
enquanto índice de remuneração básica da poupança e FGTS, passando a corrigir a totalidade de 
instrumentos financeiros do mercado que relacionassem indexação aos seus valores, permitindo-















De acordo com Michel (2005, p. 31) a pesquisa corresponde “a atividade básica da 
ciência; a descoberta científica da realidade”, neste contexto, antecede à “atividade de 
transmissão de conhecimento: é a própria geração de conhecimento; é a atividade científica pela 
qual descobrimos a realidade”. Já Rudio (2009, p. 09) argumenta que em relação à qualificação 
de científica sobre a pesquisa, ocorre quando esta é feita “de modo sistematizado, utilizando para 
isto método próprio e técnicas específicas e procurando um conhecimento que se refira à 
realidade empírica”. 
Na contextualização da abordagem metodológica empregada ao presente estudo, tem-se 
que sua estruturação se fomenta nas premissas basilares da pesquisa descritiva, entretanto, se faz 
também componente a pesquisa bibliográfica na orientação da construção do referencial teórico. 
Assim, sobre a pesquisa descritiva Fernandes e Gomes (2003, p. 08) conceituam ser “uma 
modalidade de pesquisa cujo objetivo principal é descrever, analisar ou verificar as relações entre 
fatos e fenômenos (variáveis), ou seja, tomar conhecimento do que, com quem, como e qual a 
intensidade do fenômeno em estudo”. Deste modo, tal pesquisa define-se pela principalidade, 
posto, a finalidade de melhor adequar o instrumento de mensuração da realidade que se busca 
conhecer.  
Entretanto, para que o referencial teórico fosse construído demandou-se o emprego da 
pesquisa bibliográfica, que para Gil (2002, p. 44) “é desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. A mesma é “feita a partir 
do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 
eletrônicos”, [...], “procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher 
informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a 
resposta” (FONSECA, 2002, p. 32). 
“A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de fornecer ao investigador 
um instrumental analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, mas também pode esgotar-se em 
si mesma” (OLIVEIRA, 2011, p. 40). 
Tendo em vista à observação de necessários cálculos e aplicação de fórmulas à 
formulação da decorrente análise componente do estudo, classifica-se este pela abordagem 




Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da pesquisa quantitativa podem ser 
quantificados. Como as amostras geralmente são grandes e consideradas representativas 
da população, os resultados são tomados como se constituíssem um retrato real de toda a 
população alvo da pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na objetividade. 
Influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser compreendida com 
base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos padronizados 
e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as 
causas de um fenômeno, as relações entre variáveis, etc. A utilização conjunta da 
pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia 
conseguir isoladamente. 
 
Tendo em conta promover a compreensão das ideias referentes ao FGTS - Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, empregou-se a análise comparativa entre o referencial teórico e o 
resultado da pesquisa quantitativa expressando-se os principais pontos de referência. Deste modo, 
a decorrente análise compreende uma discussão triplamente partida, sendo concernente aos 
conceitos relacionados ao FGTS (história, funcionalidade e destinações), para sequentemente, 
destaca-se as correlações entre TR e IPCA e as movimentações de destinação do fundo, para 




















6 ANÁLISE ECONÔMICA 
 
6.1 Comparativo entre a variação do FGTS e do IPCA 
 
 
Agora se passa a verificação da variação do FGTS compreendendo-se o período de 1999 
até 2014, primariamente, observa-se conforme tabela abaixo, na primeira coluna o ano do dado, 
na coluna 2 a variação da TR do ano em questão, na coluna 3 identifica-se a remuneração 
acumulada percentual do FGTS corrigida pela TR e acrescida de 3% de juros ao ano e na ultima 
coluna (4) observa-se a variação acumulada do IPCA. 
 
Tabela 2 - Comparação do FGTS com o IPCA 
ANO TR (% a.a) 
FGTS (% 
ACUMULADO) IPCA (% a.a) 
IPCA (% 
ACUMULADO) 
1999 5,73 8,90 8,94 8,94 
2000 2,10 14,52 5,97 15,44 
2001 2,29 20,66 7,67 24,30 
2002 2,80 27,76 12,53 39,87 
2003 4,65 37,71 9,30 52,88 
2004 1,82 44,43 7,60 64,50 
2005 2,83 52,97 5,69 73,86 
2006 2,04 60,77 3,14 79,32 
2007 1,45 68,00 4,46 87,32 
2008 1,63 75,86 5,90 98,37 
2009 0,71 82,42 4,31 106,92 
2010 0,69 89,19 5,91 119,15 
2011 1,21 97,22 6,50 133,39 
2012 0,29 103,73 5,84 147,02 
2013 0,19 110,24 5,91 161,62 
2014 0,86 118,41 6,41 178,39 
2015 1,80 124,09 10,67 199,42 
2016 2,01 129,10 6,28 215,68 
2017 0,60 133,75 2,95 228,99 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
 
Diante deste tabelamento, pode-se verificar que no período, de 1999 a 2017, o IPCA 
demonstrou uma variação acumulada de 228,99%, enquanto que para o valor do FGTS, tal 
variação acumulada correspondeu a 133,75%. Acerca do resultado comparado, evidencia-se 
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corrosão inflacionária influente sobre os valores depositados do FGTS, resultando em uma taxa 
real de juros de -21,54%.  
 
Consoante aos apontamentos da tabela 2, observa-se que a TR contemplou variação de 
acréscimo sequencial nos anos de 2015 e 2016, de forma a reestruturar a conjuntura quase nula 
que vinha sendo apresentada desde 2009. No ano de 2011 o índice demonstrou crescimento, 
chegando aos 1,21%, entretanto, nos anos seguintes (2012 e 2013) observaram-se as menores 
taxas desde o inicio do período analisado. Os anos de 2009, 2010 e 2014 demonstraram taxas 
inferiores a 1%, entretanto, não tão baixas quanto os anos de 2012 e 2013. Essa observação 
quanto aos anos de 2009, 2010 e 2014, podem ser vistas novamente no ano de 2017, que retornou 
ao decréscimo da taxa, saindo de 2,01 (2016) para meros 0,60 em 2017. 
Acerca do IPCA, pode-se salientar que o mesmo apresentava constância quanto à 
variação, esta sempre se enquadrando entre 4,31 e 9,30, salvo o ano de 2002 com sua maior 
variação, alcançando-se 12,53%. Neste sentido, ao se observar o ano de 2015, nota-se novo 
crescimento, passando de 6,41 em 2014, para o total de 10,67% no ano. No ano de 2016 a mesma 
taxa sofre nova queda, aferindo enquadramento na constante anteriormente citada, visto que a 
taxa estabeleceu-se em 6,28%, já o ano de 2017 findou com o decréscimo significativo da taxa 
que conjecturou o menor valor de variação desde o inicio do período analisado, correspondendo 
ao valor de 2,95%. Assim sendo, o IPCA de 2017 ficou 3,34 p.p. abaixo dos 6,28% registrados 
em 2016.  
Neste mesmo contexto, ressaltam-se os dados que apontam que a correção do fundo se dá 
de forma inferior à inflação, de maneira que no período de 1999 até 2017, a alta de preços 
indicadas pelo IPCA foi 228,99%, valor este amplamente superior à correção oficial empregada, 
a Taxa Referencial (TR). Até o ano de 1999 a TR mantinha equivalência ao IPCA, entretanto, 
aquela foi distanciando-se da realidade dos preços praticados e, tendo em vista as elevadas 
expectativas inflacionárias, tal desvalorização tende ao crescimento. 
De fato, ocorre que o governo findou pela transformação do FGTS, tratando-o 
basicamente como um imposto, visto que, mensalmente, o dinheiro do trabalhador sofre 
desvalorização em relação às perdas inflacionárias e tal diferença é empregada no financiamento 
de habitação, saneamento e infraestrutura. No ano de 2014, os cálculos sobre o FGTS 
demonstravam que os trabalhadores do país deixaram de incorporar cerca de R$ 19,7 bilhões nas 
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contas do fundo, posto compreender correção por TR, ainda, tem-se que desde o ano de 2002 o 
valor de correção desconsiderou aproximadamente R$ 127,8 bilhões perdidos para a inflação. 
Acerca da remuneração do FGTS, Barbosa, Foguel e Bilo (2017) colocam que a baixa 
remuneração do fundo, comparando-se a demais aplicações de risco equivalente, acarreta redução 
do valor atribuído pelo trabalhador ao seu FGTS. Tal cenário permite perceber que o benefício ao 
trabalhador figura de forma ínfima face ao custo do empregador; posto que a cada R$ 1,00 
depositado no FGTS pela empregadora, menos do que esse R$ 1,00 é percebido pelo trabalhador; 
assim, tal diferença resultante compreende a origem  da ineficiência, que eleva o decorrente custo 
do trabalho. 
Frente a tais resultados reforça-se à necessária alteração da remuneração do FGTS, 
motivando-se o entendimento do Projeto de Lei n. 4.566-B de 2008. 
 
6.2 Análise Do Projeto De Lei 
 
O art. 13 do Projeto de Lei n. 4.566-B de 2008 expõe a possível estrutura de alteração da 
remuneração do FGTS, cita o mesmo que os depósitos efetuados em contas vinculadas ao fundo, 
sofrem correção monetária tendo por base os parâmetros fixados à atualização da poupança, bem 
como, capitalizarão juros de 3% ao ano, sendo observado os dispostos nos § 5 a 8 (BRASIL, 
2008). 
 
§ 5º Os depósitos efetuados a partir de 1º de janeiro de 2016 serão contabilizados em 
novas contas vinculadas apartadas daquelas existentes até 31 de dezembro de 2015. 
§ 6º A partir de 1º de janeiro de 2019, os depósitos de que trata o § 5º, incluindo os 
saldos existentes nas novas contas, serão remunerados por meio dos mesmos parâmetros 
fixados para os depósitos de poupança de que trata os incisos I e II do art. 12 da Lei nº 
8.177, de 1º de março de 1991. 
§ 7º No período entre 1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018, será 
mensalmente distribuída às novas contas de que trata o § 5º parcela do lucro líquido 
mensal do FGTS suficiente para que essas contas obtenham correção monetária com 
base no parâmetro de que trata o inciso I do art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 
1991, com capitalização de juros: 
I – de 4% (quatro por cento) ao ano, durante o ano de 2016; 
II – de 4,75% (quatro inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, durante o 
ano de 2017; e 
III – de 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, durante o ano de 2018. 
§ 8º Na hipótese de o lucro líquido mensal do FGTS ser insuficiente para a obtenção da 
remuneração de que trata o § 7º, será transferida a parcela necessária do patrimônio 




Cabe aqui ressaltar que o referido encontra-se em trâmite legal conforme se demonstra no 
anexo A ao final do trabalho. Observa-se a partir disto que, no caso do referido projeto de Lei ser 
aprovado, a partir da data de 01/01/2016 aos depósitos compreende-se reajuste não mais pela TR 
+ 3 % ao ano, mas gradativamente numa crescente, a partir de 01/01/2019, serão reajustados 
equivalentemente à remuneração da poupança (TR + 6% ao ano). 
Nishi (2015, p. 12), reflete a respeito de tal alteração, salientando que: 
 
Embora o Projeto de Lei vise elevar a remuneração total em 3% ao ano, o que será um 
avanço em favor dos trabalhadores, persiste um equívoco: caso a proposta seja aprovada, 
o FGTS continuará a ser atualizado monetariamente pela TR. Isso significa que, em 
momentos de alta inflação, os detentores de conta no FGTS poderão não ter os valores 
ali depositados protegidos da corrosão inflacionária, o que pode continuar a inflamar os 
trabalhadores a ingressar com a já conhecida demanda judicial: substituir a TR por um 
índice de preço. E independentemente da remuneração ser inferior ou superior à 
inflação, só o fato de a TR não ser um índice de preço por si só já basta para as 
demandas judiciais continuarem a ingressar. 
 
Comprovou-se o fato acerca da alteração não proteger os saldos do FGTS do contexto 
inflacionário, comparando-se a rentabilidade anual da poupança referente ao período (vez que a 
nova fórmula de cálculo para a correção do FGTS equivale à mesma aplicada à poupança), com 
os valores concernentes ao IPCA. Na seguinte tabela demonstra-se tal comparação. 
 
Tabela 3 - Comparativo Poupança (% a.a) conforme FGTS e IPCA (% a.a) 
ANO IPCA (% a.a) POUPANÇA 
1999 8,94 12,25 
2000 5,97 8,39 
2001 7,67 8,59 
2002 12,53 9,14 
2003 9,30 11,10 
2004 7,60 8,10 
2005 5,69 9,18 
2006 3,14 8,23 
2007 4,46 7,60 
2008 5,90 7,88 
2009 4,31 6,83 
2010 5,91 6,90 
31 
 
2011 6,50 7,45 
2012 5,84 6,48 
2013 5,91 6,37 
2014 6,41 7,08 
2015 10,67 8,15 
2016 6,28 8,30 
2017 2,95 6,83 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
 
Nos últimos anos pode-se perceber que a poupança aferiu taxa real negativa, isto é, 
ficando à baixo da inflação fez com que o dinheiro do investidor perdesse poder de compra. De 
janeiro de 2013 a julho de 2016, em 21 ocasiões mensais, a poupança perdeu para a inflação 
(marcações em vermelho na tabela a seguir), ainda 48,83% dos meses em análise, a inflação 
superou a remuneração da poupança, aqui fomentando também as posições do FGTS. 
Observando os 259 meses do período citado, pode-se constatar a perda na poupança para o 
contexto inflacionário em 69 ocasiões, vezes para a inflação. Tendo com conta tais dados, 
salienta-se que a partir de 2007 tornou-se frequente o rendimento da poupança (FGTS) ficar 
abaixo da inflação.  
Este entendimento é possível, analisando-se os dados da tabela a seguir, referente ao 
calculo da diferença do saldo mensal de rendimento entre poupança (FGTS) e IPCA (inflação). 
 




Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 
 
Tal cenário corrobora o entendimento acerca da possibilidade de perda do poder de 
compra dos depósitos do FGTS frente à inflação elevada, remuneração esta proposta no 












O FGTS compreende o fundo depositário dos recursos dos trabalhadores celetistas, que de 
forma compulsória tem percentual de seu salário retido, tal fundo eclodiu do propósito de instituir 
ao trabalhador uma poupança forçada, cuja finalidade, posterior, seria entre outras, financiar o 
Sistema Financeiro da Habitação - SFH.  
Em face à intervenção estatal e o decorrente domínio econômico sobre o fundo, levanta-se 
um debate tendencioso e acalorado, haja vista, que se argumenta que caberia ao próprio 
trabalhador, liberdade de disposição destes recursos como lhe fosse interessante, até mesmo, em 
razão do fato da remuneração do FGTS perder amplamente para os índices inflacionários 
continuamente no decorrer dos últimos anos.  
Salienta-se aqui, que a própria adesão compulsória já se estabelece enquanto equivoco, 
além disso, os limites legais impostos ao uso de recursos próprios que já sofrem com a baixa 
remuneração, sem sequer manter o poder de compra da moeda, assim também o faz. 
 O presente estudo permitiu observar que o FGTS - no período de 1999 a 2017  
compreendeu rendimento inferior ao IPCA, índice que afere a inflação, de forma a produzir a 
contemplação de uma taxa real de juros negativa em relação ao período de estudo. Assim sendo, 
ressalta-se um atual incentivo aos trabalhadores em sacar os valores do fundo e aplica-los em 
outra modalidade de investimento financeiro, cuja remuneração seja maior, tendo em vista 
proteger-se dos efeitos inflacionários adversos. Os mesmos resultados demonstram o necessário 
pleito dos trabalhadores acerca da substituição da TR por outro índice de preços. 
De forma a concluir, baseando-se nos cálculos realizados, o presente estudo demonstra a 
emergência acerca da aprovação do Projeto de Lei, que intenta alterar a atual remuneração do 
FGTS, com vistas à proteção dos depósitos do fundo frente ao efeito lesivo e deletério da 
inflação.  
Analisando-se o referido Projeto de Lei pode-se evidenciar que a manutenção da TR 
enquanto índice de correção monetária, além de compor um lapso dubio conceitual, não protege 
os valores depositados da corrosão inflacionária, e uma maneira de retificação consiste na 
correção monetária do FGTS por meio do IPCA, somado aos juros remuneratórios.  
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Neste sentido, entende-se que cabe aos saldos fundiários atualização com base em índices 
que reverberem a corrosão monetária decorrentes de inflação, de forma que não se constitui 
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